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NESTA QUARTA

A situação da regu-
larização fundiária no 
Estado de Mato Grosso 
será tema de reunião em 
Tangará da Serra. O Sin-
dicato Rural de Tangará 
da Serra receberá nesta 
quarta-feira, dia 13, a 
partir das 16h, autori-
dades, representantes 
de órgãos fundiários, 
produtores e sociedade 
civil para discutir a pro-
blemática. 

A discussão faz parte 
da 1ª Reunião Itinerante 
da Câmara Setorial Te-
mática da Assembleia 
Legislativa do Estado 
de Mato Grosso, pre-
sidida pelo presidente 
da Comissão de Direi-
to Fundiário da Ordem 
dos Advogados do Brasil 
em Mato Grosso (OAB
-MT), Irajá Rezende de 
Lacerda. A Câmara Se-
torial Temática foi ins-
talada em agosto deste 
ano e desde então três 
reuniões já foram reali-
zadas, todas na capital. 
O objetivo é fazer o ma-
peamento fundiário de 
Mato Grosso para futu-
ramente traçar um pla-

no de desenvolvimento 
rural e urbano com se-
gurança jurídica.

Porém, segundo Ira-
já Lacerda, antes de se 
montar um plano de de-
senvolvimento fundiá-
rio no estado de Mato 
Grosso é preciso ter a 
sensibilidade de saber o 
sentimento das pessoas 
que são envolvidas com 
a regularização fundiá-
ria. “E essas pessoas, na 
maioria das vezes, se 
encontram no interior 
do Estado”, destaca o 
responsável, ao explicar 
a motivação para a rea-
lização dessas reuniões 
itinerantes no interior 
do Estado, iniciando por 
Tangará da Serra. “Todo 
e qualquer cidadão que 
tenha o interesse em 
dar uma opinião (…) 
uma pessoa que tenha, 
por exemplo, um pro-
cesso de regularização 
em trâmite no Intermart 
[responsável pelas ter-
ras públicas do Estado] 
e que sente essa dificul-
dade diária pode partici-
par desta reunião. Que-
remos saber qual essa 
dificuldade”, convida. 

PRIORIDADE - Se-
gundo Lacerda, este é 
um problema que atin-

ge diretamente a econo-
mia do Estado e do país. 
“Tanto é que o Governo 
Federal, neste último 
ano, deu total prioridade 
a regularização fundiá-
ria, editando novas leis, 
normativas, realocando 
orçamento para os ór-

gãos que são especiali-
zados em regularização 
fundiária, por determi-
nação legal são respon-
sáveis por efetivar a re-
gularização fundiária”, 
destaca. “Só que esse era 
um tema que nunca foi 
tratado como prioridade 

pelo Brasil, não somente 
em Mato Grosso. E ago-
ra, como foi necessário 
uma nova visão para se 
buscar fundos, para se  
buscar alternativas para 
a economia do país, con-
seguiram observar que 
a regularização fundiá-

ria é uma necessidade, 
não só aos proprietá-
rios, mas também para a 
União, Estado e Municí-
pios. Você consegue in-
jetar grande número de 
recursos na economia, 
consegue fazer movi-
mentar a economia”. 

>> Fabíola Tormes
Redação DS

Regularização Fundiária será tema 
de Reunião Itinerante em Tangará

A Câmara Setorial Temática é presidida pelo advogado Irajá Rezende de Lacerda


